
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017180-97.2010.815.2002
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz.
APELANTE:  Elionaldo Barbosa da Silva.
ADVOGADO: Aldaris Dawsley e Silva Jr e outro.
APELADO:   Estado  da  Paraíba,  representado  por  seu  Procurador  Bruno

Gomes Benigno Sobral.

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL –  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  ANULAÇÃO  DE  ATO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – IMPROCEDÊNCIA
- APELO DO AUTOR - PETIÇÃO DE INTERPOSIÇÃO
DESACOMPANHADA DAS  RAZÕES  RECURSAIS  -
HIPÓTESE  DE  NÃO  CONHECIMENTO  -  ERRO
GROSSEIRO  –  AUSÊNCIA  DE  REQUISITO
EXTRÍNSECO DE ADMISSIBILIDADE -  INCIDÊNCIA
DO ART. 557,  CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL – NÃO CONHECIMENTO DO APELO.

 Na apelação regulada pelo Código de Processo
Civil, a petição de apelação deve vir acompanhada das
razões recursais (CPC, art. 514), sendo erro grosseiro
a utilização da regra do Código de Processo Penal (art.
600).

 Razões recursais apresentadas posteriormente.
Inadmissibilidade. 

 Apelo do autor não conhecido.

VISTOS,

Cuida-se  de  Apelação  Cível interposta  por  ELIONALDO
BARBOSA DA SILVA em face da sentença de  que,  nos autos da   "Ação
Ordinária de Anulação de Atos Administrativo Disciplinar", movida em face
do ESTADO DA PARAÍBA  julgou improcedente o pedido, sob o fundamento
de ter operado a prescrição da pretensão autoral (fls. 61/66).

Irresignada,  a  parte  autora  apelou  (fl.  407).  Posteriormente,
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segundo  a  sistemática  do  Código  de  Processo  Penal,  apresentou  as
respectivas  razões  (fls.  411/426),  defendendo  a  ilegalidade  das  punições
aplicadas na seara administrativa,  vez que inobservados o devido processo
legal  e  o  contraditório.  Discorreu  acerca  das  punições,  notadamente  as
irregularidades  evidenciadas,  requerendo,  assim,  a  reforma  da  sentença
recorrida e consequente provimento da apelação.

Sem contrarrazões.

Com  vista  dos  autos,  a  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça
opinou pelo não conhecimento do apelo, pois  ausente requisito extrínseco de
admissibilidade (fls. 438/439).

É, em síntese, o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO
O apelo não deve ser conhecido,  porquanto se afigura ausente

requisito extrínseco de admissibilidade, qual seja, a regularidade formal. 
Com efeito, observa-se dos autos, que a parte autora protocolou

a  peça  de  interposição  do  apelo  às  fl.  407,  desacompanhada  das  razões
recursais, que somente vieram a ser protocoladas posteriomente (fls. 411/426),
segundo a sistemática do Código de Processo Penal, em desacordo com o art.
514 do Código de Processo Civil.

Ao que parece, o demandante/apelante confundiu, gravemente,
o procedimento processual civil com as regras do Código de Processo Penal
(art. 6001), o que impede o conhecimento do recurso.

Isso  porque,  considerando  a  natureza  da  demanda,  a  regra
processual a ser observada era o Código de Processo Civil, que disciplina a
interposição do recurso de apelação em apenas um ato, não devendo, pois, ser
admitida a apelação, por não atender ao pressuposto de regularidade formal,
conforme o disposto no art. 514 do CPC, verbis: 

“Art. 514.  A apelação, interposta por petição dirigida ao juiz,
conterá: 

I - os nomes e a qualificação das partes; 

II - os fundamentos de fato e de direito; 

III - o pedido de nova decisão”. [grifos de agora].

A propósito, esse é o entendimento dominante no Colendo STJ:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  Nº  599.778  -  MG
(2014/0268245-6) [...] 2. O recurso interposto sem suas razões
carece de regularidade formal, não transpondo a barreira do
juízo  de  conhecimento,  porquanto  ausente  um  dos  seus
pressupostos  extrínsecos  de  admissibilidade. 3.  Agravo

1 Art. 600. Assinado o termo de apelação, o apelante e, depois dele, o apelado terão o prazo de oito
dias cada um para oferecer razões, salvo nos processos de contravenção, em que o prazo será de
três dias. .
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regimental  não  conhecido"(STJ,  AgRg  no  AREsp  501.898/SP,
Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  DJe  de
05/06/2014)."HABEAS  CORPUS.  ESTATUTO  DA CRIANÇA E
DO  ADOLESCENTE.  ATO  INFRACIONAL.  SENTENÇA
PROFERIDA. MEDIDA DE LIBERDADE ASSISTIDA APLICADA.
APELAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO
DESACOMPANHADO  DAS  RAZÕES.  INADMISSIBILIDADE.
ART. 198 DO ECA E ART. 514 DO CPC. I - O procedimento de
aplicação  de  medida  sócio-educativa  pela  prática  de  ato
infracional deve obedecer ao sistema recursal previsto no Código
de Processo Civil, ex vi art. 198 da Lei nº 8.069/90. II - Não deve
ser admitida a apelação interposta sem as razões recursais,
por  não  atender  ao  pressuposto  de  regularidade  formal,
conforme o disposto no art. 514 do CPC. Ordem denegada"
(STJ,  HC  63.792/SE,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA
TURMA,  DJ  de  30/4/2007).  Ante  o  exposto,  não  conheço  do
Agravo, com fundamento no art. 544, § 4º, I, do CPC. I. Brasília
(DF),  23  de  outubro  de  2014.  MINISTRA  ASSUSETE
MAGALHÃES  Relatora  (STJ    ,  Relator:  Ministra  ASSUSETE
MAGALHÃES).

Nesse mesmo sentido, eis o entendimento de nossos Tribunais
pátrios:

“APELAÇÃO.  PETIÇÃO  DE  INTERPOSIÇÃO
DESACOMPANHADA DAS RAZÕES RECURSAIS. AUSÊNCIA
DE PREPARO. NÃO CONHECIMENTO.

1-  Na apelação regulada pelo  Código de Processo Civil a
petição  de  apelação  deve  vir  acompanhada  das  razões
recursais (CPC, art.  514), sendo erro grosseiro a utilização
da regra do Código de Processo Penal (art. 600, § 4º).

2- Ausência de preparo. Não consta dos autos ser o apelante
beneficiário  da  justiça  gratuita,  motivo  pelo  qual  deveria  ter
recolhido  o  preparo.  Situação  que  não  se  confunde  com  a
complementação do preparo.

3-  Apelação  não  conhecida.”  (Apelação  nº  0014092-
58.2008.8.26.0048,  Rel.  Des.  Alexandre  Lazzarini,  j.  Em
08/10/2013).

APELAÇÃO CÍVEL. CARTÃO DE CRÉDITO. AÇÃO CAUTELAR
DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  PAQUETÁ.  RECURSO
DESACOMPANHADO  DAS  RAZÕES.  REGULARIDADE
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FORMAL. AUSÊNCIA. Não merece ser conhecido o recurso,
porquanto  inobservada  a  disposição  contida  no  art.  514,
inciso  II,  do CPC,  o  qual  impõe ao  recorrente o  ônus de
indicar as razões de fato e de direito pelas quais entende
que o  ato  judicial  impugnado merece  reforma.  Apelo  não
conhecido. (Apelação Cível Nº 70056110257, Vigésima Quarta
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Jorge
Maraschin  dos  Santos,  Julgado  em  30/10/2013).  [grifos  de
agora].

Esta Corte é no mesmo sentido. Veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  PETIÇÃO  DE
INTERPOSIÇÃO  DESACOMPANHADA  DAS  RAZÕES
RECURSAIS. DESRESPEITO AO ART. 514, II, DO CPC. FALTA
DE  PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.
PRECEDENTE DO STJ. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00036563520088150181,
- Não possui -, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO , j. Em 24-03-2015).

EMENTA:  APELAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE  PETIÇÃO
RECURSAL  DESACOMPANHADA  DAS  RAZÕES.
APRESENTAÇÃO  POSTERIOR.  IMPOSSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  514,  II,  CPC.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  NÃO CONHECIMENTO.  Nos termos do art.
514, II, do CPC, a petição de apelação deve vir acompanhada
das respectivas razões no ato de interposição do recurso,
sob pena de não conhecimento, não sendo possível que a
apresentação  se  dê  em  momento  posterior,  haja  vista  a
preclusa  consumativa. (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 00142794720128150011, 4ª Câmara Especializada
Cível,  Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA , j. em 23-03-2015)  

Nesse  contexto,  o  recurso  não  comporta  conhecimento,
porquanto se afigura ausente requisito extrínseco de admissibilidade, qual seja,
a regularidade formal. 

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  com  esteio  no  art.  557,  caput,  do  Estatuto
Processual Civil, NÃO CONHEÇO DO PRESENTE RECURSO APELATÓRIO,
diante de sua manifesta inadmissibilidade. 

P.I.

João Pessoa, 08 de junho de 2015. 
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DESEMBARGADOR  José Aurélio da Cruz
                            RELATORA
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